EMENDA Nº 8, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 51, DE 2015

                Altera-se o artigo 1º para acrescentar  parágrafo único ao artigo 6º da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, para constar a seguinte redação:

“Parágrafo único – Para suprir a atividade docente da rede de ensino público estadual, os docentes poderão celebrar novo contrato nos termos desta lei complementar, decorridos quarenta dias do término do contrato anteriormente celebrado.”

JUSTIFICATIVA

A prática mostrou que a exigência do cumprimento do prazo de duzentos dias para fins de celebração de novo contrato, no caso de função docente, tem causado um sério problema na rede estadual de ensino, diante da falta de professores.
Tanto isso é verdade que duas leis complementares – 1.163, de 4 de janeiro de 2012 e 1.215, de 30 de outubro de 2013 – foram editadas para diminuir o prazo de carência de duzentos para quarenta dias, no caso de contratações docentes, de forma a evitar prejuízos ao cumprimento do ano letivo.
Esse problema continuará existindo com a previsão do prazo de cento e oitenta dias para a contratação docente, na medida em que obriga o professor já contratado a permanecer afastado da rede estadual de ensino durante um semestre letivo.
Nestes termos, para evitar que, anualmente, haja necessidade de nova lei para excepcionar a regra geral é que se deve fixar o prazo de quarenta dias para fins de contratação docente.
Ademais, o interstício de quarenta dias já vem sendo utilizado desde o ano letivo de 2011 e evita a existência de interstícios diferentes para a mesma categoria de docentes.

Sala das Sessões, em 6/10/2015.

a) Geraldo Cruz a) João Paulo Rillo a) Marcia Lia 
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